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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 126ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis, às 15:30, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; a Defensor Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO PEREIRA KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA e JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura das atas das reuniões anteriores: 125ª Ordinária. O Representante da ADPEP solicitou alteração do termo “de encontro aos”, para fosse alterado para “ao encontro dos”, uma vez que a redação da expressão alterou o sentido da frase dita na referida sessão. Os demais Conselheiros concordaram com a alteração, a qual foi editada e reimpressa ainda durante a sessão. Ata aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas; A Presidente comunicou o recebimento do Memorando Nº 277/2016/DP-CG, através do qual o Corregedor Geral encaminha cópia da Recomendação 09/2016-CG, para conhecimento. A DGP determinou ao secretário que encaminhasse, por e-mail, cópia do expediente aos demais Conselheiros. O Corregedor Geral explicou que houve muitas reclamações de assistidos, na Corregedoria, os quais alegam que não são atendidos quando chegam após as 9 horas.
3) Requerimento dos Conselheiros; O Conselheiro Arthur Corrêa solicitou que, quando houvesse data definida para a realização da audiência pública de inclusão de cotas para concurso público no âmbito da Defensoria Pública, fosse devidamente comunicado ao Conselho Superior. O Conselheiro Marco Aurélio informou que tem sido interpelado por colegas do Interior, sobre quando poderão ser pagas as cumulações e quanto ao aumento do valor das diárias. A Defensora Geral pontuou que solicitou ao NUPLAN a viabilidade financeira para aumento de diárias e implantação de cumulação, e que está sendo verificada a possibilidade de, no exercício seguinte, a Defensoria Pública ter condições de implementar as cumulações, tendo em vista que também está em andamento a possibilidade de nomeações dos novos defensores. O Conselheiro Francisco Robério solicitou novamente a disponibilização da pauta com antecedência aos Conselheiros e também no site da Defensoria Pública. Houve ainda, solicitação do Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig, para que seja tornada sem efeito a Resolução CSDP 163/2016, que instituiu a Comissão Avaliadora de Estágio Probatório dos Servidores Públicos, uma vez que o PCCR dos Servidores Públicos, em seu Art, 9ª, parágrafo único, dispõe que a Comissão Avaliadora será designada pelo Defensor Público Geral, e não pelo Conselho Superior. Apresenta ainda, em seu requerimento, minuta de Resolução que torna sem efeito a Resolução 162. O Conselheiro Arthur Corrêa pediu que fosse incluída uma ressalva, para que passe a constar “considerando a superveniência do PCCR dos Servidores Públicos”. O Corregedor Geral demonstrou preocupação quanto à deliberação da matéria já na presente sessão, e que entende ser necessário o procedimento de autuação e distribuição do processo, para posterior julgamento. O Subdefensor Geral explicou que a sua ideia era de que o Conselho apreciasse a proposta dentro do mesmo processo que aprovou a Comissão. Pontuou que os Membros da Comissão não chegaram a tomar posse, e que a Resolução não gerou efeito algum. O Conselheiro Francisco Robério esclareceu que nesse caso o Conselho estaria exercendo um controle de atos administrativos, e que talvez fosse o caso de declarar a nulidade da Resolução. O Conselheiro Marco Aurélio entende que a administração pode não aplicar determinado dispostivo, caso exista uma lei em vigor que rege a mesma situação. O Subdefensor Geral argumentou ainda que não seria caso de revogação da Resolução, por conta de oportunidade e conveniência, mas sim de controle de legalidade pelo Conselho. O Conselheiro concordou sobre o mérito, mas discorda em relação à forma suscitada pelo Subdefensor Geral. O Conselheiro Arthur Corrêa concorda com o Subdefensor Geral, visto que o ato primário também foi uma Resolução. A Defensora Pública Geral esclareceu que seria caso de autotutela. O Conselheiro Marco Aurélio arguiu que, pela autotela, a administração poderia deixar de aplicar o artigo. Por sugestão do Conselheiro Fernando, ficou deliberado o retorno dos autos ao Relator do processo original, de número 294/2015, Conselheiro Walter Teixeira, para nova análise. Fica registrado ainda o requerimento do Corregedor Geral, para que na próxima sessão, tomem posse, perante o Conselho, os Membros da comissão de estágio probatório dos Defensores Públicos. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição; O Conselheiro Fernando Albuquerque informou sobre sua participação no evento da AIDEF, na cidade de Assunção, e da importância de se tomar conhecimento das práticas que estão ocorrendo em outros estados e países. Pontuou que países como Paraguai e Costa Rica possuem uma atuação mais avançada em processo penal. Relatou que o evento possibilitou o compartilhamento de práticas. Levantou a necessidade de prestação de contas e compartilhamento das informações e conhecimento obtidos, pelos colegas que participam de comissões como CONDEGE, ANADEP, etc. O Subdefensor Público Geral pontuou que está sendo feito um levantamento das comissões das quais a Defensoria Pública participa, a fim de poder cobrar esses relatórios. Afirmou que concorda com a abordagem feita pelo Conselheiro Fernando Albuquerque, e que, de posse das informações, realizar reunião de trabalho para definir diretrizes para essas comissões. O Conselheiro Arthur afirmou que encaminha todas as atas das sessões da Comissão de Execução Penal do CONDEGE ao Defensor Público Geral. O Conselheiro Marco Aurélio citou ainda, a importância desse levantamento para a elaboração do plano anual de atuação.
5) Comunicações gerais pelo Presidente; A Defensora Pública Geral informou sobre a publicação, na presente data, da Instrução Normativa conjunta 02/2016, de lavra da Defensora Pública Geral e do Corregedor Geral. Explicou que o objetivo da Instrução é a concentração de pauta para processos atinentes à Defensoria Pública. O Corregedor Geral esclareceu que em algumas Defensorias não existe horário fixo para atendimento ao público, e que a instrução visa a organizar melhor a rotina de trabalho do Defensor Público, no sentido de que o mesmo possa definir dias de audiência e dias de atendimento ao público. O Conselheiro Walter afirmou que no interior não existe essa divisão de dias. O Conselheiro Marco Aurélio considerou que haverá resistência do judiciário. O Conselheiro Robério afirmou que agora os Defensores terão respaldo para embate com juízes. A Defensora Geral pontuou sobre um tribunal do júri que foi cancelado pelo juiz, porém tal fato não foi informado à Defensoria Pública, gerando transtornos à Instituição. O Conselheiro Fernando pontuou que considera o fato uma falta de respeito à Defensoria Pública, visto que o trabalho realizado com a Força Estadual do Júri, para cobrir as sessões de júri em todo o estados, demanda muitos gastos, gastos esses que não podem ser usados em vão. O Conselheiro Robério parabenizou o Corregedor e a Defensora Pública Geral pela iniciativa do ato.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:

6.1) PROCESSO Nº 344/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública, no tocante ao Núcleo do Consumidor
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

7) Assuntos gerais. O Representante da ADPEP comunicou a posse de novos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Superior da Associação dos Defensores Públicos do Pará, sendo: Fernando José Sampaio Lobo (Diretor Secretário), Larissa Machado Silva (Diretora Social), Edgar Moreira Alamar (Diretor 1º Tesoureiro), Adonai Oliveira Farias (Diretor Jurídico), Johny Fernandes Giffoni (Diretor Legislativo) e Francisco Nunes Fernandes Neto (Membro do Conselho Superior).
8) a segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais:

8.1) PROCESSO Nº 341/2016 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo para Curso de Pós-Doutorado 
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

O Subdefensor Público Geral comunicou que não foi possível entrar em contato com a Defensora Pública interessada a tempo, para a mesma comparecer à presente sessão. O Relator pediu então a retirada de pauta do processo, a fim de que a mesma tome conhecimento do julgamento, e possa participar do mesmo, por previsão do Regimento Interno, e para que possa esclarecer eventuais dúvidas por partes do Conselheiros. Fica registrada a posição do Conselheiro Fernando de que não haveria prejuízos em votar o processo na presente sessão, uma vez que a interessa sabe da existência das sessões quinzenalmente. Por maioria de votos, foi aceito o pedido do Relator de adiar a votação do processo, até que seja notificada a interessada. Vencida a posição do Conselheiro Fernando Albuquerque.

8.2) PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Remunera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA

Conferida a palavra ao Relator, o mesmo passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“RELATÓRIO

Trata-se do julgamento do processo n. 342/2016– CSDP, que tem por objeto, Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Renumera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Registro inicialmente a quão substanciosa e relevante é a proposição encaminhada pelo nosso eminente Corregedor Geral.

Ao ler o texto da proposta se evidencia de forma notória a profunda pesquisa nos arquivos institucionais deste Egrégio Conselho e o conhecimento da Instituição.

Logo nas linhas primeiras observamos disposição importantíssima como a prevista no art. 1°, § 1°, relativa a que “não poderá existir atribuição da Defensoria Pública, órgão de atuação, que não esteja vinculada a um cargo de Defensor Público, órgão de execução”, tal previsão é fundamental para organização da Instituição, por isso imprescindível sua observação.

Extingue 2 (dois) cargos na 3ª entrância e 9 (nove) Defensorias Públicas de substituição para preencher as Defensorias Públicas de 2ª e 1ª entrância, que devido a não haver um instrumento como será a presente proposta de resolução fez com que o Conselho deixasse Comarcas sem a existência de Defensoria Pública.

No capítulo VI que proponho seja renumerado, pois o anterior está com ele em duplicidade apresenta disposições gerais valiosíssimas orientando e criando critérios de divisão de trabalho entre Defensores Públicos que atuam em Núcleos Regionais ou cidades que possuem mais de um Defensor Público.

Cria mecanismo de substituição dos Defensores Públicos no gozo de férias, licenças ou qualquer outro tipo de afastamento.

Cria instrumentos de resolução de situações envolvendo excessivo acúmulo de serviço.

Regulamenta, questão que sempre foi de interesse da carreira relativa a que o Coordenador da Regional esteja vinculado a esta, bem assim que não se afaste de suas funções.

No mesmo contexto, indica e vincula o exercício da atribuição da Defensoria Pública Agrária nas regiões agrária as 1ª´s Defensorias Públicas Cíveis.

Indica atribuição da Defensoria Pública atuante na Comarca, também no termo.

Nessa perspectiva, enfrenta e define um plexo de situações que precisavam ser encaminhadas na Defensoria Pública do Estado do Pará.

Por isso, mencionei ao início da distinção do texto.

Certamente, que essa minuta não encontrará unanimidade, mas se faz necessário sua aprovação para que possamos ter esse marco que se pretende inaugurar.

Pela minha compreensão dará ensejo a novos paradigmas institucionais, no plano mesmo organizacional.

Eis em síntese o conteúdo da presente minuta.

Houve autuação da proposição e os autos foram distribuídos para este Relator.     

Este é o relatório.

VOTO

A presente proposição encontra amparo no art. 102, da Lei Complementar  n. 80/94 – Lei Orgânica da Defensoria Pública, haja vista que incumbe a este Egrégio Conselho Superior realizar a normatização no âmbito da Instituição.

Nesse contexto, atento a necessidade de aprimoramento organizacional da Instituição, entendo que a presente proposta de resolução vem em bom momento.

Malgrado, meus efusivos aplausos ao texto e está de acordo em quase sua inteireza, destaco apenas alguns pontos de não convergência.

Com efeito, no art. 1°, § 2°, da minuta onde consta a expressão “hipossuficiente”, proponho sua substituição pela palavra “necessitada”, termo que consta no texto constitucional, seguindo ao lado deste conceito jurídico indeterminado, a fim de explicitá-lo poderá constar parêntese dentro do qual, estará as palavras “vulnerável jurídico e/ou hipossuficiente organizacional”.

De igual sorte, proponho a retirada de uma das Defensorias Públicas de Substituição, ficando em 8 (oito) e criando mais uma Defensoria Pública com atribuição Cível e Criminal em Cametá, pois, trata-se de cidade que possui mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes, que possui 2 (duas) Varas como movimentação processual elevadíssima e que possui penitenciária.

Proponho ainda, que nos Núcleos de Breves e Tucuruí a 2ª DP Cível sejam referência nos feitos envolvendo a infância e Juventude. No meu entendimento é necessário haver na cidade polo do Núcleo uma Defensoria Pública que centralize esta atribuição, haja vista ser cediço as reiteradas violações que são noticiadas a crianças e adolescentes na ilha do Marajó, notadamente na cidade de Breves, maior cidade da ilha, de igual forma na cidade de Tucuruí um Defensor Público de referência é essencial.

É imprescindível que haja um Defensor Público de referência nas demandas da infância e juventude em cada regional, até mesmo face o princípio da prioridade absoluta que envolve as questões ligadas a criança e ao adolescente.

No mesmo contexto, porém com as devidas peculiaridades, considerando que a Defensoria Pública a partir da Lei n. 12.313/2010, foi erigida a Órgão de Execução Penal, bem assim que desde o ano de 2007, a execução da pena é descentralizada no Estado do Pará, possuindo cada cidade polo estabelecimento penal e mesmo aquelas que não sejam cidade polo, mas que tenham casa penal no seu território se faz mister haver um Defensor Público de referência considerando a necessidade de unidade de atuação no território do Estado e a facilitação no fluxo de informações no âmbito interno acerca das questões envolvendo a temática, proponho que nas cidades de Castanhal, Capanema, Redenção, Abaetetuba, Santarém, Tucuruí, Paragominas, Altamira, Breves e Parauapebas a 1ª DP CRIMINAL seja nomeada 1ª DP CRIMINAL/EXECUÇÃO PENAL, na cidade de Marabá a 3ª DP CRIMINAL seja nomeada 3ª DP CRIMINAL/EXECUÇÃO PENAL em Bragança e Itaituba a 1ª DP CÍVEL/CRIMINAL seja nomeada 1ª DP CÍVEL/CRIMINAL/EXECUÇÃO PENAL e ainda nas cidades de Salinópolis, Tomé-Açu, Cametá e Mocajuba a 1ª DP CÍVEL/CRIMINAL seja nomeada 1ª DP CÍVEL/CRIMINAL/EXECUÇÃO PENAL.

Nesta linha de pensamento, onde destacada a necessidade da existência de Defensorias Públicas de referência em comarcas do interior do Estado, como as Defensorias Agrárias (texto original da proposta), e da Infância e Juventude e Execução Criminal conforme sugerido agora, entendemos que deva ser acrescido ao capítulo das “DISPOSIÇŌES GERAIS” um artigo que regulamente a distribuição de feitos entre estas defensorias que cumulam atribuições, seja cível ou criminal, com as áreas específicas acima destacadas. 

Para isto, sugerimos seja acrescida a resolução art. 34, com a seguinte redação: “Quando uma Defensoria de atuação geral cível ou criminal cumular atribuições específicas a distribuição deverá compensar na distribuição de feitos de sua atuação geral com as demais Defensorias de mesma atribuição os feitos que lhe forem distribuídos em razão de sua atribuição específica”.

Noutro norte, o capítulo V está em duplicidade, logo deve haver renomeação, no que trata das “disposições gerais”, para passar a ser “VI”.

Na cidade de Parauapebas, deve ser mantida as 3 (três) Defensorias Cíveis, mas se sugerindo seja encaminhado proposta legislativa para a Assembleia Legislativa a fim de ser criada Defensoria Pública Especializada da Infância e Juventude.

Ante o exposto, com as adequações sugeridas voto favorável a aprovação da proposto de resolução ora apresentada.

Outrossim, proponho que a Defensoria Geral realize estudo no sentido de identificar a criação de Defensorias especializadas da execução penal, infância e juventude, agrária, entre outras. 

É como voto”.

Em discussão, o Representante da ADPEP questionou se os novos Defensores nomeados serão titularizados nas Defensorias de substituição ou se serão apenas designados para atuar em determinada Defensoria Pública. O Conselheiro Marco Aurélio entende que não há necessidade de o Defensor Público Substituto ser titular de uma Defensoria Pública de Substituição, bastando a designação do mesmo para alguma Defensoria existente. Afirmou que cargo não quer dizer órgão de atuação, argumentando que o próprio cargo de Defensor Público já possui suas funções, e que não é preciso que se crie uma Defensoria para que o mesmo possa exercê-las. O Conselheiro Fernando Albuquerque arguiu que os novos Defensores não serão titularizados, apenas designados. O Relator entende que os Defensores Substituição devem ser lotados em seus órgãos de execução, que seriam as Defensorias Públicas de Substituição. O Relator elogiou e parabenizou o Corregedor Geral e toda a equipe da Corregedoria pelo estudo e elaboração da proposta. O Conselheiro Francisco Robério entende que a iniciativa é louvável e que a aprovação da referida proposta é estratégica para a Instituição, no sentido de que a mesma estabelecerá as prioridades e o futuro da Defensoria Pública. O Subdefensor Público Geral comunicou sua intenção de pedir vistas do processo, uma vez que possui alguns pontos a estudar, e que possui uma contraproposta no sentido de que as atribuições sejam incluídas em anexos, fora do texto principal da Resolução, argumentando que essas atribuições serão sempre alvo de alteração e que assim fica mais fácil de alterá-las. Afirmou também que estudará também a questão das defensorias de substituição, levantada pela ADPEP. O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu que fossem ouvidos os Coordenadores do Núcleo do Interior. O Corregedor Geral pontuou que a intenção da Resolução é de que a substituição seja automática, sem necessidade de publicação de portarias. O Conselheiro Robério solicitou que fosse realizado levantamento para verificar se há cargos vagos em Belém e se existe a possibilidade desses cargos para o interior. Conferidas vistas dos autos ao Subdefensor Público Geral.
8.3) PROCESSO Nº 336/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinamento de Atividade Interna da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
Passada a palavra ao Relator, o mesmo explicou brevemente a proposta, afirmou que atualmente o Defensor Público acaba sendo um anexo do Judiciário, apenas realizando audiências, e sem ter tempo de se dedicar às demais funções inerentes ao cargo. A seguir, passou à leitura de seu voto: 
“1- RELATÓRIO.

Trata-se de proposta encaminhada pelo conselheiro Marco Aurélio Vellozo Guterres de resolução para disciplinamento de atividades internas nesta Defensoria Pública do Estado do Pará.

A justificativa para a proposta de resolução pauta-se no fato de que a Defensoria Pública possui um rol de funções institucionais que não se restringe à participação em atos judiciais.

Ainda nos termos da justificativa apresentada, o conselheiro proponente argumenta que outras atividades institucionais, que não as ligadas à participação em atos judiciais, necessitam serem estimuladas.

No que concerne especificamente ao teor da proposta de resolução, ela estabelece a possibilidade de cada Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Pará e aos órgãos de execução facultar dia especifico para a elaboração de petições, análises processuais e atividades extrajudiciais, dispensando o defensor público de suas atividades judiciais, exceto às ligadas as atividades judiciais de urgência, como plantão e audiência de custódia.

A proposta ainda inclui providencias de cunho administrativo visando dar publicidade à resolução, como a comunicação à Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, à Direção do Fórum, bem como às Corregedorias Metropolitana e do Interior do Tribunal de Justiça.

A presente foi autuada e distribuída para relatoria deste Defensor Público.

É a síntese necessária.

 2- FUNDAMENTAÇÃO.

Inicialmente, convém observar que a proposta de resolução está inserta dentre a função normativa deste egrégio Conselho Superior, não invadindo atribuições do cargo de Defensor Público Geral. É o que se extrai da inteligência do arts. 100 e 102 da Lei Complementar nº 80/94 e dos arts. 8º e 11, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 54/2006. 

Ademais, destaco que a Defensoria Pública do Estado do Pará é instituição que possui autonomia funcional e administrativa, como tal, cabe-lhe a regulamentação de seu expediente externo e interno, razão pela qual a proposta de resolução vai ao encontro do princípio da legalidade, razão pela qual entendo que não há qualquer vício formal a macular a proposta.

Quanto ao mérito, entendo que a proposta deve ser aprovada. Passo a justificar. 

Como bem destacado pelo conselheiro proponente, as atividades da Defensoria Pública não se exaurem na participação em atos judiciais, vão além. Entre elas posso destacar a realização de visita carcerária, participação em audiências públicas, participação em programas de rádio e televisão, realização de mediações e conciliações, além das que constam na própria justificativa para resolução, como a elaboração de peças processuais.

É importante mencionar que a destinação de dia para realização de atividade internas e/ou extrajudiciais não implica em qualquer prejuízo para o desenvolvimento da prestação do serviço pela Defensoria Pública. Pelo contrário, entendo que há um ganho de qualidade na atuação da Defensoria Pública, pois possibilita ao defensor dar vazão ao grande número de processos, raciocinar caso a caso, aperfeiçoando as teses em prol dos assistidos.

A existência de destinação de tempo para o exercício de atividades internas dentro de uma instituição não é prática nova, ao contrário, é medida bastante utilizada no setor público. Menciono alguns exemplos: 

• o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte que através da Resolução n.º 26/2012-TJ, estabeleceu ser seu expediente interno das 14h às 18h;

• o Tribunal de Justiça de Alagoas, por meio da Resolução nº 15/2009, estabeleceu como expediente interno o horário das 13h30min às 17h;

• O TRT da 8º Região não realiza audiências às sextas-feiras para que os juízes possam se dedicar aos despachos e sentenças;
Dessa forma, a destinação de dia para o Defensor Público se dedicar às atividades interna e/ou extrajudiciais não encontra obstáculos legais e tende a trazer ganho de qualidade na atuação da Defensoria Pública, que poderá desenvolver de forma mais eficiente suas outras funções institucionais que não somente às ligas a participação em atos judiciais.

 3- CONCLUSÃO.

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO da proposta de resolução que faculta a fixação de dia especifico para a elaboração de petições, analises processuais e outras atividades extrajudiciais.

É o voto.”
Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque perguntou qual seria o dia a ser facultado. O Relator afirmou que, pela proposta, esse dia ficaria acertado com as coordenações, e que poderia ser flexibilizado. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que sua intenção era também de respeitar a independência funcional de cada Defensor. O Corregedor Geral entende que a iniciativa não apresenta problemas em teoria, mas que na prática, acaba sendo prejudicial. O Conselheiro Arthur propôs uma alteração no Art. 3º, para que passe a constar “para fins correcionais e de autorização”. O Conselheiro Marco Aurélio reiterou que a proposta de resolução não prevê que o Defensor não trabalhe em determinado dia. A Defensora Pública Geral afirmou que também se preocupa com as atividades extraordinárias de Defensor Público, e sugeriu restringir a Resolução para as Comarcas que possuem apenas um Defensor. Afirmou que o CNJ veda aos tribunais que deixem de realizar audiências às sextas-feiras. O Conselheiro Fernando afirmou que, atualmente, existe uma prática de alguns Defensores de querer agir mais extrajudicialmente e não realizar suas atividades básicas. Afirmou que considera louváveis as práticas extrajudiciais, e que poderiam ser eleitas questões pontuadas e litígios estratégicos, reunindo pessoal da capital e do interior, para definir essas demandas e pôr em prática, conferindo visibilidade instituicional e não pessoal, melhorando a imagem da instituição e de seus membros, de forma coletiva. O Subdefensor afirmou que, por mais que se queira acreditar na boa-fé, argumentou que já houve, no passado, um dia para peticionamento, mas que não deu certo, e que a Corregedoria não tem como fiscalizar essa atuação dos Defensores, principalmente no interior do Estado. O Conselheiro Arthur Corrêa afirmou que concorda com a sugestão da Defensora Pública Geral, e que tem a intenção de fazer um estudo a respeito, solicitando vistas dos autos. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que a Resolução não deveria ser aplicada para quem possui 10 atendimentos por dia, como é feito em alguns núcleos da capital. Conferidas vistas dos autos ao Conselheiro Arthur Corrêa.
Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:40 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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